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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLÁÇÁO E REDÁÇÀO

PARECER AO PRO.IETQ pE, LEI N. 12i2016
RELATORIO

De autoria do Executivo Municipal, o pÌes€Dte projeto desafeta de uso
comun do povo e/ou especial iÍeâs de 1eÌÌas denominadas lotes 01 e 02 resltltantes dâ
subdivisão da cÌuadra VÌ (seis) de uma arca maior com 11.253,11m2, do Jardim
Guararapes, de propriedade do Município, e autoriza sua doação ao Govemo do Estâdo
do Paraná.

segue:
Em suâ Mensâgem (Of. N' 103/2016-GAB), o Prefeito relâta o que

"O Estado do Puraná, por meío da 2'Secretarìa da lnf,incía e da
Jh).lníude de Londrina, rÒlicita desta munìcípalìdade a
disponibilização de terreno pura e construçtio de um Núcleo de
Atendìmento Inicíal lnlegrado ao Àdolescente.

Paru en/ãtizar a importâncía da inslalaÇão do Núcleo nesta
munícípalídade elencamos alguns motivos a seguir:
- que o sistem.r socíoeducatiro londrìnense de cttehdimento ao
adolesceníe em co flito com a leí pode ser .fortalecido con a
construção e eíelí\,a in;íalqção de um Núcleo de Atendimento Inicíal
Inlegredo, com estrutura Jísica conjunta e atuaçdo artìculada entrc
loílos os opeladores, coníorme artìgos 88, ìnciso l/. e l7l a 190 do
Estaíuto dct Ctiança e Adolescente (ECÁ) do Sìstema Socioeducqtìvo,
- que o atendímento inicial integrado se propõe a esÍcrbelecer
arti(ulaçòo \irtèÌnica cntrc as ihtituìcòer e ïerrr\o'. a urganizar

Jltttos ágeís e céleres no desenrolar do processo socíoeduc.ttír,o e Íj
intervir em carLiter preventivo paru a reíncìdêncía e o egrava lento
dos atos inJracìonais;
- quc d prcscnte proposta foí gcsl.Ìda no âmhíto clo Núclco de Açõcs
Integradas de ltenção ao Adolescente em cümprimento de medida
socíoeducíttíra (NAIA) decorrente de uma parceria do Fórum
Desenvol.re Londrina com a Ordem dos Advq:u.los do BrLtsiÌ e demuis
integrantes do sistemd socíoeduccttíro, tendo, portanto, signifcatira
adesão .las instituições afètas, da socìedade civil e dos representanÍes
.le ewpresãríos .1ã cilade;
- que a prcsenle ploposta, apresentadd em reunião ordíndria do
Conselho Munìcipal dos Dìreitos da ClÌdfiçã e do Ádolescellte na data
de 18 de seteührc de 2011, íew aprovctÇtio unlìnime de todos seus
membfos;
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- que o Poder Executíro Esíadual, leprer^entado pelo órgtio Gestor do
Sistema Socíoeducali\)o, (1 Secretarìe dct Famílía e DesenNol|imento
Social (SEDS) em parcetia co 1o Conselho Estadual dos Díreitos da
Crianço e Adolestentt I( LDCÁ-IRt jò aprovaran e ik\erìran no
orçamenlo públìco estadual de 2015 rubríca específica para a
realìzação da obra, Íe do sinalizado a necessidade dd contrupartìda
do terreno pelo município para e construção.

Desta íorma, faz-se necessárìo a doação dos imóveis em foco ao
Esla.lo do Paranó, o qual promoverá um atendimcnlo sislêmíco cnlre
as ìt1síiluições e serriço[ entolvìdos para que o prccesso
socíoeducaÍiro seja maís cëlere, buscando ctssim, a pte',,enção de
reìncídenciu e ouír1s uções.

Pelo que pudemos deduzit, o Estado do Pata11á pretende lealtuente
lerar .t botu termo seu objeti|o, moti'ro pelo qudl se justiJìca a doação
dos imóveir.

Sendo assim, esÍomos encamìnhando, em anexo, a documentação
necessliríd para aprovação do projeto. "

Encontram-sc ancxadas ao projeto, dentre outras, cópiâs do
seguintes documcntos:

a) rcgistlo geral das áreas em questão;

b) laudos de avaliação n"s 79 c 84/2015, cstimando cm R$3.887.300,00 o
valor total dos imóveis em questão;

c) parecer n' 1238/2015, da Gerência de Assuntos I-egislativos e
NoÌmativos;

d) O entação n' 1191D014 da Gerência de Palrimônio PúbÌico,
Urbanismo e Meio Ambiente da PCM;

e) Odentação n' 131'Ì/2013, da Gerência de PâtÌimôrio Público,
Urbanismo e Meio Ambiente da PGM;

f1 manifestação da SMAS de que não vislumbra óbice ao atendìÌnento dâ
solicitação da área em questão;

g) manilestação favorável da SME à doaçâo;

1Ì) madfestação da AMS de que não ten'Ì intercsse, no Ìnoúlontoj nos
referidos lotes;
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i) Ot N" I Ì2112015 da COHAts-LD;

j) CI 183/2015 da Secretaria de Govemo para o ÌPPUL;

k) Of. N" 21212015 do IPPUL pala a Secretarja de Governo;

l) Certidão de Obice n" 32012015 do IPPUL;

m) CI25212015 da Secretâriâ de Covemo para o IPPUL;

n) Of. N" 338/2015 do IPPUL pa.a a SecretaÌia de Governo;

o) Certidão de Obice n'683/2015;

p) Ot N' 23120Ì 5 do CENSE Londrina 1 paÌa o Prefeito MunicipâÌ;

q) Ol N" 409/2016 da 2'Secretada da InÍância e da Juventude de Londrina
par ao Prefeito Municipal;

r) Proposta de Implântâção do Núcleo de Atendimento Inicial Integrado ao
Adolescentes; e

s) processo administrativo n" 19.950/2015.

O projeto revoga âinda as seguintes leis:

a) n" 10.239, de 8 de junho de 2007, que autoriza o Executivo Municipal a
ceder em concessão de direito real de uso, ao Centro de Apoio e ReâbiÌitação dos Porladores
de Fissura Lábio Palatal de l-ondrina e Região , uma iírea de leras locaiizada no Jardim
Guararapes (com 5.762,57 Ír'\2):, e

b) n' 1,0.722, de 25 de juúo de 2009, que DesaÍèta de uso comLrn do povo
e/ou especial uma área de terrâs coúendo 5.490,44m'., situada no Jardim Gudrarapes, e
autoriza o Executivo Municipal a outorgáJa em concessão de clireito rcal de uso à Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Londnna.

Esta Âssessoria emitiu oarecer nrévio à maténa. cuj

"10. Todavia, reiteramos o exposto pela PGM (Gerênciâ de Assuntos
Legislativos e Normativos), pelo IPPUL e peta COHAB-LD
relativamente:
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a) à existência de óbice quanto ao uso e ocupação do solo uma vez que a
atividade em questão não constâ da Ìista de usos permitidos na ZR-3
(manifestação do IPPUL às fls.60 do processo legislativo). Em que pese haja
outra manifestação do IPPUL (às Íls. 64 do processo legislativo) afinnando
que não há óbices quanto ao uso e ocupação do solo, há que se observaÌ que o
NúcÌeo de Atendimento lnicial Integrado ao Adolescente melhor se encaixa
na definição de tLso institucional especial e não na definição de uso

INS-E

ensino fuDdamertal e médio,
, educação infântil,
parque infantil,

ibibÌ ioteca,
clubes associativos, recreatjvos e esporlivos,
qrLadras, saìões de esportes e piscinas,
posto de saúde,

.dispensáÍio,
lagênciâ de correios e telégrâfos,
inslaÌdçòcs dc conccssionárias de sen ico.
públicos,
poslos policiais e de bombeiros

fac ldâde, centro universitário,
universiclade,
alìditório para convenções, congressos e
conferências,
espaços e edjficações para exposições,
vârâ dâ infânciâ e âdolescênciâ
estúdios de rádio e ry,
teminal rodoviário !ìrbâno e i11terurbano,
central de correio.
cantraÌ de poÌícia,
corpo de bombeiro,
insÌalaçòes de concessionariac de sen iços
púbÌioos,

base aérea nilitar,
base de tenìamento militdr,
casa de detenção,
cemitérios,

lipódromo,
instalações, terminais e pátio de manobras de
ferrovias,
institucionais corÌecionais,
quaners,
velódromo e cartódromo
carrpo, ginásio, parque e pistas de esportes
associações e fundações cjentífi cas
hospi taì ,  matefn idsde,  câsâ dê sâúde,

Safttório

b) à necessidade (prévia) de EIV, consoânte prcvisão constante do art.
238 cla LM n" 12.236/2015 bem como de coüsulta aos moradores da
área afetada ou suas associações, nos teÌmos da seguinte disposição
da LM 10637/2008 (PDPML)r

"A . ts8. ...
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S 2" O órgão público responsável pelo exame do EIV deterá realizar
audiêncÌa públÌca, antes da decisão sobre o prcjeÍo, semprc que
sugerida, na.fbrmd dct lei, pelos moradores da hrea cfëtada ou suas
atssocìações. "

A consulta aos moradores da iirea afetada ou suas associações deve ser
feita em razão das questões de desvalorização imobiÌiária e segurança
púb1ica que envolvem a atividade em qüestão. Acresça-se que,
consoante o IPPUL, já existe naquela região o CENSE I (na Rua JoeÌ
Braz de Oliveira), cujo impacto já lbi absorvido pela poptúação, mas que
isso não implica na neutralização de um possivel novo inpacto referente
a uma nova obra. Consoante o IPPUL (e com ele concordamos), a
pelÌÌissão legislâ1iva da atividade seria equivalente a alteração de
zonean'ìento e, portanto, deveria ser precedida de EIV, bem como de
consulta aos mondores da .área â1ètada ou suas associações por tratar-se
de alteração referente a lei que compõe o PDPML;

c) à necessidade de adquirir a área ao Ìado, peÍenoente à União, pâra
que sejâ atendida â demânda habitacional de interesse social naquela
região (manifestação da COHAB-LD às fls. 56 do processo legislatjvo).
Nada constou na justificâtiva do Prefeito acerca do atendìmento a esta
condicionante imposta pela COI'IAB;

d) a não seÌ recomendadâ a alterâção pontuâl de zoneâmento nem a
Ìenúnciâ de zoneamento por parte de pafiicular nem a ulilização de um
zone.Ìmento (no caso, ZR-3) com os parâmetros de outro (ZC-4 ou ZC-
5). lIá que se guardar observàlcia ao princípio da função social, ao
plincípio da compatibilidade entre a capacidade de infraestrutuú
instalada, as condições do meio Íísico, as característicâs de uso e
ocupação do soÌo existentes, eÍc.;

e) à necessidade de manifestação do CMC soble a proposta: consoante
previsto no já citado art. 238 da LM 12.23612015 e consoaúte o disposto
no aÌ1. 6l, incisos VI e VIII da LM tf 10.63712008 ( PDPML); e

! à incompatibilidade entre o sistema viário do entorno, qüe é composto
por vias coletoras do tipo B ruas Emrelino Noniuo, Dom João IV e Elias
Tosett) e via local (Rua Alceu Seganti), possuindo perlìl viário mínimo,
equivalendo a vias locais, com a implantação na mesma de instalações
qüe, por suâs câracterísticas, necessitam de localização especial,
consoantc prcvisão do aft. 10, inciso III, da LM f 12.23612015.
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11. Ademais, não consta qualquer inlormação Dajustificativa sobre se âs
areas em questão não estão mais ocupadas pelo Centro de Apoio e
Reabilitação dos Potadores de Fissura Lábio Palatal de Londrina e
Região e pela APAE (consoânte autorizam as leis que se pretende
tevogar), una vez que a doação ao Estado causaria grandes transtornos a
estas entidades caso ainda estejam ocupando as referidas áreas.

12. Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

13. Em f:rce do cnposto nos itcns 10 c 1l dcstc parcccr, csta
Assessoria emite pârecer prévio à mâtériâ indicando que sejam
tomâdâs âs seguintes proyidências:

RedaÇão.

a) elaboração de EIV peÌo Executivo;

b) após, envio do EIV ao IPPUL e ao CMC, para análise e parecer;

c) consulta aos moradores da fueâ alètada ou suas assocjações, nos
termos do disposto no S 2" do art. 158 do PDPML;

d) maDifestação do Executivo sobre o atondinreÌÌto ou não da
condicionante imposta pela COHAB-LD (a<luisição da área ao lado,
peÌlencente à União, para cÌue seja atendida a demanda habitacional de
interesse social naquela região); e

e) manifestação do Executivo sobre se as áreas em questão estão
desocupadas."

o parecer prévio foi rejcitado peÌa Comissão de Justica. Lesislação e

Foi-nos apresentado novo pârccer do IPPUL que, em sínlese, relâta
o que segue:

â) não se aplica à hipótese o $ 2" do art. 154 dâLM 10.63712008;r sendo
portanto desnecessfuio o EIV;

b) a minuta clo projeto já ptevê a realização do estudo no momento de
implantação da instituição, razão pela quaÌ entendem-se resguardados os direitos dç
viziúança e a eventual necessidade de mitigação de in'tpactos;

'ÂÍ .  tJ4. . . .

f2" As alte|ações do perimetro urbano e das leìs de üso e ocupâção do solo urbano, de parcelamento do
solo e do sistema viário deveÍão serprecedidas de Est!Ìdo de Impacto de Viziúança (EIV)."
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c) a atividade não serâ caracterizada como "instituição correcional",
classificadâ como INS-E da Lei de Uso e Ocupação do Solo. Segundo o IPPUL, "não se
hata de ostabelecimento onde os adolescentes infratores hcarian intemados, frìnção esta
reaÌizada pelo CENSE Londrina I (Intemação Provisória) e Cense Londrina (Medida
Socioeducativa de Internação). A função do NAI selia aperas de promover a integrèção
de órgãos púbiicos de diversas esferas, cle aiguma forma envolvidos com a situação de
adolescentes em conflito com a lei. Deste modo, não se justìfica a classificação como
INS-Ë, tampouco as ressalvas relativas ao sistema viário, valorização imobiliriria e
segurança públic4 eítomo e zoneamento. Este instituto se madfesta pelo
enquadÉmento da atividade como INS-L, à semelhança dâs "i[stâlâções de
concessionifuias de serviços públicos" ou dos "postos policiais" previstos nesta
cÌassificação peia Lei Municipal n" 12.23612015, estando poÍanto AUTORIZADA a suâ
instalação no zoneamento ZR-3 a ser adotado. Vale lembrar-que, diante deste
entendimeoto, toma-s€ desnecessifuia a autorização expressa no art. 4", caput, do Projeto
de Lei, devendo permanecer apenas a exigência de elabolação do EIV, prevista no
parágrafo irnico do mesmo altigo."

E O relaÌoflo.

PARECER DA ASSESSORIA JUÚDÌCA

1. Conforme previsto nos afts.48, inciso I, e 63, incisos I e Il, do
Regimento Intemo desta Casa, compete à Assessoria Jurídica alalisar e opinar sobre o
aspecto constitucional, Ìegal, jurídico, regimental e de técnica legislativa cle todos os
projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

2. No que concerne à competência legiferante do Municipio. o
presente pÌojeto acha-se anparado pelos artigos 5', I, da Lei Orgânica do Município, 17,
I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição FederaÌ, por tratar de matéria de
interesse eminentemenle 1ocal.

3. Relativâmente à iniciativa da matéria, prescreve o artigo 77, $ 2",
da Lei Orgânica qì]e "cabe ao prcíeíto a admínìstração dos bens munícípais",
competindolbe ainda, privativamente, autorizar o uso de bens municipais por tercerros
(49, XXVD. No mesmo sentido é o arligo 50, inciso XXX, que estabelece como
competência privativâ do Prefeito a alienação de bens imóveis, mediante prévia e
expressa autodzação legislativa.

Àplica-sc à matériâ âindâ â seguinte disposição da nossâ Lei

"Art. 78. A crlienação de bens munícípaís, subordinada à exíslêncìa de
interesse públíco derìdamente justífcado, obedecerá as normas geraìs
de licitação, instítuídas por leí federal."

PL: t// {Y
FL: ltró

Orgânica:
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4. Sobre a possibilidade de alienaçâo dc bem público sem licitaçâo, a
Lei F'ederal n' 8.666/93 (Lei de Licitações) é clara ao dispensaÌ o pfocedimento
licitatório no caso de doação com encârgo, desde que haja um inleresse púbìico
devìdamente.justihcado ($ 4'do at. i7), verbis:

"Arí. 17. A ulienaçdo de bens da Administração Públìca, subordinada à
erÌslência de interesse púhlíco devidanente justiJìcado, serri precedida
de ataliação e obedecerà às seguinte normqs:

I quando ínót,eis, dependeyá de a torízt:tção legislatír,a pata óryãos
da adminístrctção direta e entìdades autáÌ.quícds e.f ndacionaís ...

s\ 1" A doação com encaÌgo será lícitada e de seu instrumento
constarão, obrígatoríamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e
clúusula de re|ersõo, sob pena de nuliddde do dto, se do dìspensada a
líciteção i1o caso de ínteresse púhlíco deridamente jusÍìfcado. "

Entendemos que não se aplica à hipótese o disposto no at. 17, I, b da
referida LL, uma vez que esle inciso Íata de doação pura e simples.

5. Faz-se necessária tâmbém a desâfetâção do imóvel - requisito
essenciaÌ para alienação de bens púbÌicos de uso comum do povo ou de uso especial.

6. Recluisito óbvio e essencial é que o inóve1 peftença ao Munìcipio, o
que se comprova por meio do registro geral do imóvel (a11. 1245 do Código Civil).

7. Portânto, os requisitos para a alienação neste caso específico são
os segurntcs:

â) competênciâ para a propositura da matéria:
b) competência p:ra a iniciativa da natériaj
c) é pÌeciso qüe haja um interesse público devidamente justificado;
d) deve ser precedida de avaliação;
e) desafetação do imóvel;
Í) coústar de seu instrumento obrigatoriamente os encargos, o prazo de

seu cump mento o cláusula de reversão;
g) tlatar-se de imóvel pefiencente ao Municípioi e
h) dependerá de autorizâção legislativa.

L Da análise dos reouisitos n4!4 4 4üc!4qã9,,-iqDI4qilad!S'
conslatamos quçjbr4!q,plg94gh(!qs-tpl!!!-9!9&

9. No que tange ao interessc público deyidamente justificado, cabcrá
aos seúores vereadores avâÌiálo.
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10. Não há criticas a Íàzer quanto ao asÌrecto regimental.

11. No tocànte às questões de uso e ocuprição do solo, tendo em vista
as novas infotnações trazidas pelo IPPUL (anexadas âs fls. i58 a 160 deste processo
legislativo) e tomadas estas como verdadeiras', esta Assessoriâ nada tem r oppl]l
tramitacão da matériâ pqÌ e!l!a lea!4! uma vez que estas infomações sanadam os
apontamentos feitos no parecer prévio desta Assessoria, com exceção do seguinte:
manifestação do Executivo sobre o atendimento ou não da condicionante imposta peÌa
COHAB-LD (aquisição da área ao lado, petencente à União, para que seja atendida a
demânda habitacionaÌ de interesse social naquela região marifestação da COHAI] LD
às fls. 56 do processo lcgislativo). Nadô constou na justificativa do Prefeito acerca do
âtendimento a esta condicionanto imposta pela COHAB. Recomendamos aos seúores
vcrcaclores clue busquem esta informação antes de aDreci:Lr a maléria. uma vez clue na
análise de interesse público. se inexistente DÌovidênciâs poÌ paúe do Executivo. os edis
deverão soDesaÌ o atendimento à necessidade do Estado oLL o atendimento à demandâ-
hâbirâcÌonal dc lnleresse (,rcial nâqucla reqÌáo.

12. Por opofuno, indicanos à Comissão de Política Urbana e Meio
Anìbiente desta Casa que diiigencie para verilìcâr se as inlbÌmações tazidâs pelo IPPUL
conferem, notadameíte no qúe se refere à caracterização da atividade que será exercida
no localr e à compatibilidade desta atividade com o sistena viário do local. Indicamos
âinda que serja recomendáveÌ a reanálise do novo parecer do IPPUL pela PGM.

13, Indicâmos âindâ â âpresentação de emenda para o lim de se dar ao
aíigo 4o do pÌojeto a següinte rcdação, consoalite sugerido pelo IPPUL:

"Árt. 4'lícu o Lstado do ?araná obrigado a aptesenlar o Estudo de
Jmpacto de l/izinhança (EIV), que deverá ser aprovado pelo IPPUL,
c<;mo condição para a oble çìio das licençait e aututizações de
construçAo. '

Lonclrina, 31 de março de 2016.

.,1
'-vr1 //p.i ,Q -
''gi:"11í'Í"'i:.ïJi*

'1É opoÌtuno registlar qLre não há unanínidade dentro do prôprio ìPPUL quânto à necessidadc de apresentação de
EIV e à camcterização da âtividade que será exercida.
rFoi-nos informado pela própria juíza Cláudia Catafesta que hâveú intemâção no núcleo a serali constÌuído mas
que não lav€rá grande jmpacto uma vcz que a áreajá está impactada pela pÌesença do CDNSE.



COMISSÃO DE JUSTICA" LEGISLAÇÃO E REDACÃO

VOTO DA COMISSÃO

AO PROJETO DE LEI NO 12120í6

Conslderando que a matéria ó de competêncìa legiferante do Município, e no tocante à
iniciativa da matéria é comoelência orivativa do Preíeito.

Considerando que a proposta cumpriu os requisltos exigidos para a alienação.

Considerando a inexistência de óbices no locante à leqalidade ou constitucionalidade no
presente projeto de Lei.

E ainda, consìderando a manifestâçáo Íavoíável do IPPUL, não qual nâo há necessidade

de EIV nestê mômento de discussão do oroieto de lei.

Sendo assim, a Comissão de Justiça, Legislação e Redação corrobora o parecer exarado
pêla Assessoria Jurídica desta Casa e emite VOTO FAVORAVEL à tramitação do projeto

de lei com a Emendâ que ora apresenta.

iírr;_ &ìx:Q:;
Câmara Manicipul rle Londrina 

iil*"*H-j

Estado do Paraná

Sala das Sessões,4 de abriì de 2016.

' ' . -  , \:  . - 1  i'  ; l  I  . . ,  , ú - -
)h.qíé4túe6l-/
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ACOMISSÃO:

wuW#ta

Y4/tt*Ct')ífessor Rony
/- Membro


